Coletivo Mais Fenajufe
MAIS FENAJUFE:
Saúde e Relações de Trabalho no Judiciário Federal e MPU
1. O direito à saúde está assegurado na Constituição Federal e se constitui em direito fundamental que deve ser garantido pelo Estado. É por acreditar nessa premissa que no último Congresso e nas Plenárias seguintes o coletivo Mais Fenajufe vem insistindo na pauta da saúde como tema prioritário da categoria.

2. Os sindicatos integrantes e grupos políticos simpatizantes desse coletivo têm realizado em suas base ações concretas de formação e acúmulo sobre o tema, buscando de forma solidária partilhar o conhecimento acumulado com as demais entidades estaduais e defendido em todos os espaços nacionais para que essa pauta seja encampada pela Fenajufe.

3. O GT de Saúde, que há muito tempo era defendido pelo coletivo Mais Fenajufe, se tornou realidade em 2012, precedido do Encontro Nacional de Saúde realizado em 2011, no Rio de Janeiro. Não por acaso, a primeira reunião do GT de Saúde ocorreu também nesse estado.

4. As mudanças na organização do trabalho advindas da imposição de metas e outros mecanismos de intensificação do trabalho e visão neoliberal de gestão, presentes no planejamento estratégico nacional do CNJ, e a transformação radical do modo e forma de trabalho consequente do processo eletrônico, mostram que a preocupação com o tema saúde e relações de trabalho não era vã.

5. Os servidores do Judiciário Federal e MPU atualmente estão expostos a condições de trabalho agressivas, geradoras de sofrimento como nunca antes vivenciaram. A precarização da saúde mental, o assédio moral como ferramenta de gestão, o aumento das cargas de trabalho e sua intensificação, aliados a uma política de enxugamento do quadro e uniformização autoritária dos processos de trabalho, são alguns elementos desse novo cotidiano dos servidores do Judiciário Federal e MPU.

6. Para enfrentarmos essa nova realidade é preciso, além de muita formação e acúmulo, que a Fenajufe assuma um papel protagonista na defesa da saúde e qualidade de vida no trabalho de seus representados. É necessário que a federação assuma para si a tarefa de organizar a pauta de defesa da categoria e enfrente o debate junto ao CNJ e demais conselhos do Judiciário e MPU.

7. O Congrejufe deve iniciar essa ofensiva de forma organizada através de ações concretas que possibilitem a discussão do tema nos sindicatos estaduais e aprove pauta de luta nacional que dê conta de enfrentar a realidade atual da gestão dos órgãos do Judiciário Federal e MPU, dos ambientes e as condições de saúde e qualidade de vida no trabalho a que categoria está submetida no seu cotidiano.

8. O coletivo Mais Fenajufe traz para esse 8º Congrejufe, com o objetivo de aprofundar o debate e organizar a luta, a análise do tema e das reivindicações aprovadas na Carta de Porto Alegre, aprovada no Congresso do Sintrajufe/RS, com o objetivo de contribuir com a luta e socializar o acúmulo empreendido por esse Coletivo.

9. Também, colocamos à disposição da Federação e da categoria o relatório final da Pesquisa Geral de Saúde dos Servidores do Judiciário Federal no RS como espelho da realidade de trabalho dos ramos que compõe o Judiciário Federal e MPU e em especial a realidade dos servidores que trabalham com o processo eletrônico, que demonstra, até o momento, um significativo agravamento das condições de saúde física e mental dos servidores submetidos a essa nova organização do trabalho.

10. Dessa forma, o coletivo Mais Fenajufe assume o compromisso de lutar para que a federação protagonize a luta, para possibilitar, de forma generosa, a todos os sindicatos o acesso ao conhecimento acumulado e a disponibilização das experiências de enfrentamento já colocadas em prática nos estados, de forma a ser o elo e a base para todos os sindicatos do país. Que a federação invista em formação das direções sindicais e de sua base e incentive a organização nos estados de núcleos, coletivos e secretárias de saúde e relações de trabalho; que fortaleça e torne orgânico o GT de Saúde com o objetivo de trabalhar na constituição de um Coletivo e uma Coordenação de Saúde e Condições de Trabalho na estrutura da direção da Fenajufe, nos moldes do Coletivo Jurídico, para que o tema seja tratado como política nacional e não como tema menor.

11. Defendemos que essas ações são fundamentais para nossa organização sindical e que o não enfrentamento desse tema terá consequências trágicas para toda a categoria no próximo período, pois as condições de saúde dos servidores do Judiciário Federal e MPU estão em níveis de alerta em todos os órgãos, tanto daqueles que trabalham com Processo Judicial Físico - PJF quanto dos que trabalham com Processo Judicial Eletrônico - PJE; sendo que esse último grupo apresenta ainda piores indicadores, conforme apresenta a pesquisa de saúde executada pelo Sintrajufe/RS, a qual é disponibilizada à Federação.

12. Assim, reivindicamos:

a) Que o direito à saúde e à qualidade de vida nos ambientes de trabalho do Judiciário Federal e MPU seja garantido de forma efetiva pelos órgãos. Para tanto, deve ser tema relevante nos planejamentos estratégicos dos órgãos, com efetiva participação dos servidores na sua construção e nas comissões que interferem ou tenham relevância na organização do trabalho, na ambiência e nas estruturas de carreira;

b) A aplicação da NR17 no que tange ao estabelecimento de parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às condições psicofisiológicas dos servidores;

c) Diminuição da intensificação do trabalho por meio da diminuição da carga e da jornada de trabalho e da instituição de pausas no trabalho, como estabelecido na NR17. Registramos o exemplo pioneiro na Resolução 122/11 do TRF da 4ª Região (RS), que estabeleceu a possibilidade de pausas de forma institucional, a partir da discussão na Comissão de Saúde daquele órgão, com base na pesquisa nos JEFs realizada pelo Sintrajufe/RS. Essa resolução, além de sofrer pressões internas, carece ainda de efetividade em sua aplicação em um conjunto de locais de trabalho;

d) Que o modelo de avaliação dos servidores seja revisto, buscando modelos mais democráticos e que levem em consideração as condições e as relações de trabalho, desempenho da chefia, quadro de servidores e participação da sociedade na avaliação do órgão. Que antes de se estabelecer qualquer política de avaliação, se estabeleça política de capacitação e treinamento dos servidores e para aqueles que exerçam cargos de chefia;

e) Dimensionamento do quadro: para promover saúde, é necessário seja revista a política do CNJ de redução do quadro de servidores no Judiciário Federal. A sociedade precisa estar atenta, pois essa diminuição terá relação direta com a queda da qualidade dos serviços;

f) Política de educação continuada: reivindicamos uma política efetiva de capacitação e programa específico de capacitação que prepare os servidores para a implementação do PJE, onde ainda não foi implementado e que garanta capacitação para onde o PJE já é realidade;

g) Que as transformações nas atribuições e nas extinções de setores decorrentes da implementação do PJE sejam precedidas de reuniões com todos os envolvidos no processo onde as informações sejam prestadas de forma transparente e que seja disponibilizado acompanhamento psicológico aos servidores que o desejarem;

h) Que os órgãos garantam mobiliário adequado, mesas, cadeiras, apoios para pés, monitores e sistemas mais amigáveis para o PJE;

i) Que os órgãos garantam salas de descompressão, ginástica laboral, yoga, shiatsu, o que pode ser financiado com a economia de materiais de expediente a partir da implementação do PJE;

j) Que as administrações do Judiciário Federal e MPU assumam o firme compromisso de combate ao assédio moral no trabalho;

k) A reformulação da política de provimento dos CJs e das FCs, tanto em relação à atual estrutura e contingente, quanto à formulação de critérios objetivos de acesso e dispensa ao seu exercício.

Anexo
I ENCONTRO ESTADUAL DE SAÚDE DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL NO RS
CARTA DE PORTO ALEGRE SOBRE SAÚDE E RELAÇÕES DE TRABALHO
Os trabalhadores do Judiciário Federal no RS reuniram-se na cidade de Porto Alegre, em 23 de novembro de 2012, para analisar a realidade de seu ambiente de trabalho, da gestão dos órgãos aos quais são vinculados (TRT4, JF/RS, TRF4, TRE/RS e JM/RS), as condições de saúde e qualidade de vida a que estão submetidos em seu trabalho.
As manifestações dos servidores possibilitaram identificar aspectos do trabalho que requereram ações do sindicato em defesa da saúde e da qualidade de vida, a partir da análise dos dados da Pesquisa Geral de Saúde Sintrajufe/RS 2011 e dos debates que dela decorreram. Essas análises trouxeram para o debate as seguintes questões:
1. O direito à saúde está assegurado na Constituição Federal e é um direito fundamental que deve ser garantido pelo Estado;
2. Os servidores do Judiciário compartilham diversos aspectos que conformam um determinado modo de andar a vida, incluindo, além das exigências e das cargas de trabalho, as definições atuais de salário e de carreira, de estrutura hierárquica, de condições materiais e ambientais de trabalho, de responsabilidades assumidas com a missão institucional. Por essa razão, compartilham também os processos de desgaste e de adoecimento que se expressam nos indicadores de saúde apresentados no relatório da Pesquisa Geral de Saúde 2011/2012 do Sintrajufe/RS;
3. As condições de saúde dos servidores do Judiciário Federal estão em níveis de alerta em todos os órgãos, tanto naqueles que trabalham com processo físico quanto nos que trabalham com processo eletrônico;
4. Nos três grupos de sintomas de saúde abordados (osteomuscular, oculares e saúde mental), são identificadas pela pesquisa características populacionais que se repetem nas pesquisas dos últimos quatro anos. A prevalência de dor osteomuscular, de sintomas visuais e de testes SRQ-20 alterados é maior na Justiça Federal, sendo essa diferença explicada pela atividade de trabalho modificada pelo processo eletrônico. Isso consolida uma tendência de impacto negativo deste na saúde dos servidores; esse impacto é mais negativo conforme o tempo que os servidores estão submetidos à atual organização do trabalho;
5.  A realidade atual nos leva à convicção de que a informatização é um caminho sem volta na realidade e na organização do trabalho do Poder Judiciário;
6. No entanto, o impacto sobre a saúde dos servidores não foi considerado durante a implantação do processo eletrônico (lei 11.419/06);
7. Em relação à organização do trabalho, os dados da pesquisa identificam elementos que caracterizam intensificação do trabalho, aumento da carga de trabalho, menor controle sobre como e o que fazer no trabalho, menor tempo para executar as tarefas e maior necessidade de fazer movimentos repetitivos e ficar em posturas estáticas;
8. A Pesquisa de Saúde aponta que ainda há deficiência importante no que se refere a mobiliário e equipamentos de informática que propiciem conforto e atendam às necessidades ergonômicas dos servidores;
9. Os software e hardware colocados à disposição também são objeto de queixa significativa. Diante da progressiva migração para o processo eletrônico, essas ferramentas de trabalho tomam dimensão mais importante ainda na qualidade de vida dos servidores;
10.  Dessa forma, a pesquisa também demonstra que o próprio instrumento de trabalho merece uma análise específica. Na Justiça Federal de 1º grau, 83,3% afirmaram ser mais difícil ler no monitor, identificando o cansaço, a impossibilidade de marcar o texto, a extensão do texto, a monotonia e a dificuldade de concentração como motivos principais para a maior dificuldade de leitura;
11. A expectativa, diante dos dados apresentados, é de que um maior número de servidores experiencie distúrbios de saúde e que os que já apresentam sofram intensificação. As características organizacionais do trabalho no Judiciário são causas diretas dessas ocorrências. O trabalho realizado pelos servidores será mais homogêneo do ponto de vista da exposição aos fatores críticos para distúrbios de saúde à medida que progride a migração para os processos eletrônicos;
12. Os servidores, ao indicarem que a falta de possibilidade de crescimento e a política de capacitação/treinamento são os principais fatores de desmotivação, estão sinalizando que se sentem subaproveitados e sem reconhecimento no trabalho. Esse sentimento não será superado sem repensar a organização do trabalho e assim possibilitar um clima mais propício à participação dos servidores, a debates de propostas e espaços para tentativas de um novo fazer;
13. Essa nova forma de organizar o trabalho, com metas determinadas de cima para baixo, uniformização do fazer diário decorrente do processo eletrônico, avaliações individuais, entre outros, também facilita a aceitação e a reprodução da ideologia da excelência, a qual, temerosamente, é usada na atualidade como sinônimo de eficiência e superioridade. Chama a atenção o fato de a principal forma de discriminação apontada pela pesquisa ter sido o afastamento para tratamento de saúde, dando mostras de que esse pensamento equivocado impregnou a sociedade e a burocracia do Estado;
14. A democracia deve ser um valor da instituição, assim como o é a qualidade na prestação de serviços. Infelizmente, não é o que vivenciamos no Conselho Nacional de Justiça. Medidas como a implementação do processo eletrônico, a padronização das estruturas judiciárias e, ainda, a fixação de metas de produtividade incompatíveis com a estrutura atual de trabalho e o número de servidores estão sendo tomadas sem qualquer espaço de debate que envolva os servidores, que estão na ponta da prestação jurisdicional. A própria Comissão de Saúde, criada no âmbito do CNJ, apesar do pleito formalizado pela Fenajufe, é ainda composta apenas por magistrados. 
A partir dessas reflexões, reivindicamos:
1. Que o direito à saúde e à qualidade de vida nos ambientes de trabalho do Judiciário Federal seja garantido de forma efetiva pelos órgãos. Para tanto, deve ser tema relevante nos planejamentos estratégicos, com efetiva participação dos servidores na sua construção e nas comissões que interferem ou têm relevância na organização do trabalho, na ambiência e nas estruturas de carreira;
2. Aplicação da NR-17 no que tange ao estabelecimento de parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às condições psicofisiológicas dos servidores;
3. Diminuição da intensificação do trabalho por meio da diminuição da carga e da jornada de trabalho e da instituição de pausas intrajornada ou dentro da jornada, como estabelecido na NR-17. Registro do exemplo pioneiro na resolução 122/11 do TRF4, que estabeleceu a possibilidade de pausas de forma institucional, a partir da discussão na Comissão de Saúde daquele órgão, com base na Pesquisa nos JEFs realizada pelo Sintrajufe/RS. Essa resolução, além de sofrer pressões internas, carece ainda de efetividade em sua aplicação em um conjunto de locais de trabalho;
4. Que a forma de avaliação dos servidores seja revisto, buscando modelos mais democráticos e que levem em consideração as condições e as relações de trabalho, desempenho da chefia, quadro de servidores e participação da sociedade na avaliação do órgão. Que antes de se estabelecer qualquer política de avaliação, se estabeleça política de capacitação e treinamento para os servidores e para aqueles que exerçam cargos de chefia;
5. Dimensionamento do quadro: para promover saúde, é necessário seja revista a política do CNJ de redução do quadro de servidores no Judiciário Federal. A sociedade precisa estar atenta, pois essa diminuição terá relação direta com a queda da qualidade dos serviços;
6. Política de educação continuada: reivindicamos uma política efetiva de capacitação e programa específico nessa área, que prepare os servidores para a implementação do processo eletrônico e garanta capacitação para onde ele já é realidade;
7. Que as transformações nas atribuições e nas extinções de setores decorrentes da implementação do processo eletrônico sejam precedidas de reuniões com todos os envolvidos no processo onde as informações sejam prestadas de forma transparente e que seja disponibilizado acompanhamento psicológico aos servidores que o desejarem;
8. Que os órgãos garantam mobiliário adequado, mesas, cadeiras, apoios para pés, monitores e sistemas mais amigáveis para o processo eletrônico;
9. Que os órgãos garantam salas de descompressão, ginástica laboral, yoga, shiatsu e outras ações em saúde, o que pode ser financiado com a economia de materiais de expediente a partir da implementação do processo eletrônico;
10. Que as administrações do Judiciário Federal assumam o firme compromisso de combate ao assédio moral no trabalho;
11. A reformulação da política de provimento dos CJs e das FCs, tanto em relação à atual estrutura e contingente quanto à formulação de critérios objetivos de acesso e dispensa de seu exercício.
Porto Alegre, 23 de novembro de 2012.
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